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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000508-77.2013.815.0201 – 2ª Vara da Comarca de
Ingá/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Representante do Ministério Público
APELADO: Pedro Paulo da Silva Ferreira, conhecido por “Pedro Toureiro”
DEFENSOR PÚBLICO: Bel. Antônio de Pádua Fernandes (OAB/PB 5.791)

APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
ACUSAÇÃO PELA PRÁTICA DO DELITO DO ART.
129, § 9°, DO CÓDIGO PENAL. CHUTE NA PERNA
DA IRMÃ. SENTENÇA. DESCLASSIFICAÇÃO DO
CRIME PARA A CONTRAVENÇÃO DO ART. 21 DO
DECRETO-LEI  N°  3.688/1941.  VIAS  DE  FATO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  PLEITO  PELA
CONDENAÇÃO  NOS  MOLDES  DA  DENÚNCIA.
ALEGAÇÃO DE QUE A PALAVRA DA VÍTIMA E O
LAUDO  PERICIAL  EVIDENCIAM  A  LESÃO
CORPORAL.  INSUBSISTÊNCIA.  LAUDO  DE
EXAME  DE  OFENSA FÍSICA NÃO  APONTANDO
NENHUM HEMATOMA OU FERIMENTO VISÍVEL.
DECLARAÇÕES  DA OFENDIDA CONFLITANTES
COM A CONCLUSÃO PERICIAL. INVERDADE NA
VERSÃO  DELA DE  DIZER  QUE  FICOU  1  (UM)
MÊS COM A PENA ENGESSADA. MANTENÇA DA
CONDENAÇÃO.  REVOGAÇÃO  DA  ORDEM  DE
REMESSA DOS  AUTOS  AO  JUIZADO  ESPECIAL
DA COMARCA. ATO JUDICIAL ATENTATÓRIO AO
COMANDO  DO  ART.  41  DA  LEI  11.340/2006.
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA PARA QUE O
JUÍZO  SINGULAR  APLIQUE  A  PENA.
PROVIMENTO PARCIAL.

1. Se o Laudo de Exame de Ofensa Física atesta que o
chute dado na perna da ofendida não resultou debilidade
permanente  nem  incapacidade  para  as  ocupações
habituais  por  mais  de  30  dias,  tampouco  ensejou
hematoma ou ferimento visível, em conclusão contrária
ao declarado pela vítima, que disse ter ficado um mês
com a  perna  engessada,  correta  a  desclassificação  do
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crime de lesão do art. 129, § 9°, do Código Penal para a
contravenção  de  vias  de  fato  prevista  no  art.  21  do
Decreto-Lei  n°  3.688/1941,  não  merecendo  reparo,
nesse particular, a sentença hostilizada.

2. Consoante dispõe o art. 41 da Lei n° 11.340/2006, não
se aplica a Lei n° 9.099/1995 aos crimes praticados com
violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,
independentemente da pena prevista, de modo que deve
ser revogada a ordem contida na sentença de remessa dos
autos, após o trânsito em julgado, ao Juizado Especial,
determinando-se, para se evitar a supressão de instância,
que o Juízo a quo aplique a pena cabível ao réu.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo, nos termos do
voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante  a 2ª Vara da  Comarca de Ingá/PB,  Pedro Paulo da Silva
Ferreira (“Pedro Toureiro”) foi  denunciado nas sanções do art.  129, § 9°,  do Código
Penal, porque, no dia 4.8.2013, por volta das 21h, na Cidade de Serra Redonda, Termo
Judiciário daquela Comarca, agrediu Vera Lúcia da Silva Ferreira, sua irmã (fls. 2-3).

Segundo  a  denúncia,  no  dia  agressão,  a  vítima  se  dirigia  a
residência  de  sua  genitora,  quando foi  abordada  pelo  denunciado,  em uma praça  da
cidade, ocasião em que ele a ameaçou com uma faca. Diante dessa situação, a Polícia
Militar foi acionada e, ao chegar no local, verificou que o réu se livrou da faca e ainda
desferiu um chute na vítima, causando-lhe as lesões descritas no laudo pericial acostado.

Recebimento da denúncia no dia 23.8.2013 (fl. 25).

Citado pessoalmente à fl.  28fv, o acusado deixou escoar o prazo
legal  (fl.  29)  e,  por  isso,  a  sua resposta  à  acusação foi  apresentada  pela  Defensoria
Pública, sem o rol de testemunhas (fls. 30-31).

Na  audiência  de  instrução  e  julgamento,  realizada  de  forma
fracionada às fls. 80fv, 88 e 89fv, foram inquiridas a vítima, 2 (duas) testemunhas de
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acusação e, ao final, ocorreu o interrogatório do acusado.

Concluída,  regularmente,  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações
finais pelo Ministério Público (fls. 93-95) e pela Defesa (fls. 97-98), a MM Juíza julgou
procedente, em parte, a denúncia, desclassificando o delito do art. 129, § 9°, do Código
Penal para a contravenção penal prevista no art. 21 do Decreto-Lei n° 3.688/1941,  por
entender que a conduta se restringiu a vias de fato, diante da inexistência de prova apta a
comprovar a efetiva ocorrência de lesão na vítima,  remetendo os autos, após o trânsito
em julgado, ao Juizado Especial daquela Comarca (fls. 104-106fv).

Inconformado, apelou o Representante do Ministério Público (fl.
108), requerendo, em suas razões (fls. 111-116), a reforma da sentença, ante o equívoco
da magistrada de desclassificar o delito de lesão para a contravenção de vias de fato,
justificando que,  embora  seja  divergente  o laudo pericial,  por  admitir  a  presença  de
ferimento ou ofensa física e, ao mesmo tempo, atestar que a lesão restou confusa, não
descartou  a  possibilidade  de  existir  hematoma ou ferimento,  além de  apontar  que  a
palavra da vítima, nos casos de violência doméstica, detém valoração diferenciada.

Também,  o  Parquet se  insurgiu  em  face  da  ordem  judicial  de
determinar a remessa dos autos para o Juizado Especial, por violar o comando do art. 41
da  Lei  n°  11.340/2006,  que  impede  a  aplicação  da  Lei  n°  9.099/1995  aos  crimes
praticados com violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher.  Por  fim,  rogou pelo
provimento do apelo para condenar o réu nas sanções do crime do art. 129, § 9°, do CP.

Contrarrazões  da  Defesa  às  fls.  124-125,  pugnando  pelo  não
provimento do recurso.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, no Parecer
de fls. 141-144, opinou pelo provimento do apelo, para reformar a sentença no sentido de
o apelado ser condenado pelo crime do art. 129, § 9°, do Código Penal.

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento, por se tratar de delito
apenado com detenção (art. 170, II, do RITJ/PB e art. 610 do CPP).

É o relatório.

VOTO

1) Do juízo de admissibilidade recursal:

O  apelo  é  tempestivo  e  adequado,  além  de  não  depender  de
preparo, por se tratar de ação penal pública, a teor da Súmula n° 24 deste TJPB. Portanto,
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conheço do recurso.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, o Representante do Ministério Público não se
conformou com a desclassificação do crime de lesão corporal para a contravenção penal
de vias de fato, requerendo, em sede recursal, a reforma da sentença, sob o argumento de
que há provas suficientes para condenação do apelado no delito descrito da denúncia,
visto que devem ser valorados os termos prestados pela vítima e o laudo pericial, que,
apesar de divergente, admitiu a presença de ferimento ou ofensa física e não descartou a
possibilidade de existir hematoma ou ferimento.

Eis, em suma, a pretensão do apelo ministerial, a qual, entrementes,
merece prosperar em parte, consoante os fundamentos adiante expendidos.

Ao compulsar os autos, observa-se que a autoria e materialidade
encontram-se  devidamente  comprovadas,  nos  autos,  no  sentido  de  evidenciar  a
configuração da conduta prevista no art. 21 do Decreto-Lei n° 3.688/1941, em razão do
que se verifica  através do Laudo de Exame de Ofensa Física à fl. 7, bem como pelas
declarações  da  vítima  (fl.  80),  pela  confissão  do  acusado  (fls.  88-89fv)  e  pelo
depoimento da testemunha presencial André Silva Porfírio (fl. 87).

De  fato,  no  dia  4.8.2013,  por  volta  das  21h,  em  uma  praça
localizada na Rua Vitelina Pereira de Lima,  na Cidade de Serra Redonda/PB, Termo
Judiciário  da  Comarca  de  Ingá/PB,  o  apelado  Pedro  Paulo  da  Silva  Ferreira,  vulgo
“Pedro Toureiro”, abordou e começou ameaçar sua irmã Vera Lúcia da Silva Ferreira
com uma faca. Diante disso, a Polícia Militar foi acionada e, de pronto, chegou ao local,
conseguindo prendê-lo, além de apreender a faca que ele havia jogado no chão. Mesmo
algemado, o réu se aproveitou que a vítima estava próxima e deu um chute na perna dela.

Em decorrência da agressão sofrida, a vítima prestou declaração na
delegacia de polícia e foi submetida à avaliação médico-pericial. Concluído o Laudo de
Exame de Ofensa Física (fl. 7), o médico Everton Pires atestou que o chute (quesito 2)
dado na ofendida não resultou debilidade permanente (quesito 4) nem incapacidade para
as ocupações habituais por mais de 30 dias (quesito 5), tampouco ensejou hematoma ou
ferimento visível, tendo assim descrito a lesão (fl. 7):

Lesão  confusa  questionável,  não  resultando  em  hematoma  ou
ferimento visível, não há, ainda, edema evidente até o momento.

Ao contrário dessa conclusão médico-pericial, a vítima, ouvida na
Justiça (fl. 80), declarou uma situação, praticamente, diferente, ao afirmar o seguinte:
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“que levou um chute de seu irmão Pedro Toureiro quando ele já
estava algemado pela polícia; que deu um “jeito” na perna e ficou
um mês engessada; que à época trabalhava tomando conta de uma
senhora;  que  ficou  dois  meses  afastada;  que  não  ficou  com
nenhuma sequela [...]”. (negritei)

Diante desse impasse gerado entre as declarações da vítima (fl. 80)
e o resultado do Laudo Pericial (fl. 7), a MM Juíza fez o devido cotejo entre ambos e
entendeu, acertadamente, de desclassificar o crime de lesão corporal para a contravenção
penal de vias de fato disposta no art. 21 do Decreto-Lei n° 3.688/1941. In verbis:

DL n° 3.688/41 – Art. 21. Praticar vias de fato contra alguem:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de
cem mil réis a um conto de réis, se o fato não constitue crime. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade
se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.

Isto porque, como bem delineou a magistrada na sentença de fls.
104-106fv,  não  ficou  constatada  nenhuma  lesão  pelo  Perito,  enquanto  que  a  vítima
trouxe uma versão falaciosa, ao dizer, na Justiça (fl. 80), que “levou um chute de seu
irmão [...]; e ficou um mês engessada [...]”, quando o Laudo Pericial atestou que não
houve hematoma ou ferimento visível, sequer evidência de edema.

Ora,  como é  sabido,  nos  crimes contra  o  patrimônio  e  contra  a
dignidade sexual, bem como os de violência doméstica e familiar, por serem cometidos,
praticamente,  às  escondidas,  a  palavra  da  vítima  tem  grande  relevância  probatória.
Contudo, somente se prestará como meio de prova, quando for convincente, segura e,
além disso, estiver em harmonia com o contexto fático-provatório dos autos.

Na hipótese,  a vítima Vera Lúcia trouxe uma versão que não se
amoldou com a conclusão atestada pelo Perito-Médico, o Dr. Everton Pires, consoante
ficou constatado no respectivo Laudo de Exame de Ofensa Física à fl. 7.

É verdade que a testemunha André Silva Porfírio disse, em Juízo
(fl.  87),  que “viu quando o acusado agrediu a vítima,  irmã dele;  que isso aconteceu
quando  o  mesmo  estava  sendo  levado  à  delegacia;  momento  em  que  a  vítima  se
aproximou dele e levou um chute do réu [...]”.

Acontece  que,  a  declaração  da  vítima  (fl.  80)  e  o  referido
depoimento  da  testemunha  André  Silva  Porfírio  (fl.  87),  apesar  de  noticiarem  a
ocorrência de um ato ilícito, serviram apenas para comprovar a sua autoria, visto que a
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sua materialidade, no sentido de enquadrar a conduta ao tipo penal cabível, precisou do
imprescindível  complemento  do  laudo  técnico-pericial,  cuja  indispensabilidade  é
exigência para os crimes que deixam vestígios, conforme preceitua o art. 158 do Código
de Processo Penal:

CPP  –  Art.  158.  Quando  a  infração  deixar  vestígios,  será
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não
podendo supri-lo a confissão do acusado.

No caso,  o  réu  já  estava  algemado,  quando,  ao  notar  a  vítima
próxima de sua pessoa,  deu um chute na perna dela,  conquanto tal  conduta não lhe
acarretou nenhuma lesão a ponto de tipificá-lo nas sanções do art. 129, § 9°, do CP, mas
sim gerou o inconveniente de uma mera ofensa física, como ficou atestado no Laudo
Pericial, sendo esta a razão de ser da Lei de Contravenções Penais.

Por  conta  disso,  a  Juíza  singular  extraiu,  ao  tino  do  seu  poder
analítico-persuasivo (princípio da persuasão racional do juiz ou do livre convencimento
motivado),  a  ocorrência  da  prática  de  vias  de  fato,  desclassificando,  assim,  a  lesão
corporal descrita na denúncia para dita contravenção penal.

Ademais, ao contrário das alegações recursais do Parquet, de que o
Laudo Pericial apontou a presença de ferimento e a possibilidade de existir hematoma, o
mesmo Laudo tratou a agressão decorrente do chute como mera “ofensa física”, e não
como ferimento, pois enfatizou, claramente, que a lesão, além de confusa e questionável,
não resultou em hematoma ou ferimento visível.

Assim, correta  a direção de julgamento adotada pela magistrada
singular, no sentido de desclassificar a lesão descrita na denúncia para vias de fato.

Como bem frisado  nas  razões  recursais,  a  douta  Pretora  não  se
apercebeu, data venia, do comando do art. 41 da Lei n° 11.340/2006, cujo teor reza que
“Aos  crimes  praticados  com  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,
independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n° 9.099, de 26 de setembro de
1995”, de modo que não deveria ter determinado a remessa dos autos, após o trânsito em
julgado, ao Juizado Especial da Comarca de Ingá/PB.

Por conseguinte, revogo a mencionada ordem de remessa dos autos
ao Juizado Especial da Comarca de Ingá/PB contida na sentença de fls. 104-106fv, em
atenção ao teor do art. 41 da Lei n° 11.340/2006, e determino que o Juízo da 2ª Vara Mista
da mesma Comarca aplique a pena compatível com o quadro sócio-delitivo do apelado,
evitando, assim, a supressão de instância
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Ante  todo  o  exposto,  em  desarmonia  com  o  Parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, dou parcial provimento ao recurso ministerial, para, mantida a
condenação do acusado Pedro Paulo da Silva Ferreira pela prática da contravenção penal
do art. 21 do Decreto-Lei n° 3.688/1941, reformar, parcialmente, a sentença de fls. 104-
106fv, no sentido de revogar a desclassificação nela procedida e a consequente ordem de
remessa  dos  autos  ao  Juizado  Especial  da  Comarca  de  Ingá/PB,  determinando,  por
conseguinte, que o Juízo de Direito da 2ª Vara Mista da mesma Comarca aplique a pena
cabível ao apelado, o que faço em observância ao art. 41 da Lei n° 11.340/2006 e para
evitar a indesejada supressão de instância.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29
(vinte e nove) dias do mês de setembro do ano de 2016.

João Pessoa, 05 de outubro de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         Relator
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